PARECER Nº 819, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2017
Por meio da Mensagem nº, 83 de 2017, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou a esta casa o Projeto de lei Complementar  nº 19, de 2017, que dispõe sobre a reclassificação dos salários fixados pelos Anexos IV e V a que se referem os incisos IV e V do artigo 25-A, da Lei Complementar nº 1.044, de 2008. .

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 27(vinte e sete) emendas.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator, exarar parecer pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento para analisar o projeto quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, mérito e financeiro-orçamentário.
Cumpre esclarecer a matéria objetivo da propositura ostenta natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado. Ainda sob os aspectos meritórios não vislumbramos quaisquer óbices.
Por sua vez, prevê em seu artigo 2º dispositivo que atende ao mérito financeiro-orçamentário.
Via de conseqüência, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, somos pela sua aprovação.
Com relação às emendas apresentadas no curso do processo legislativo, estas almejam as seguintes alterações:
As emendas de nºs 1, 4, 13 e 21 propõem  promoção especial para os auxiliares de docentes e servidores técnicos e administrativos do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, a partir de 1º de julho de 2016. 
Por sua vez as emendas de nºs 2, 5, 17,  22, 25 e 27 propõem a mesma medida a partir de 1º de setembro de 2017. 
As emendas de nºs 3, 6, 11, 16, 20 e 26 propõem alterações na Lei Complementares nº 1.044, de 13 de maio de 2008, com a redação dada pelo inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014, no sentido garantir melhorias na condição profissional para auxiliares de docentes e técnicos e administrativos, para a classe de Operacional de Suporte (e a de Auxiliar de Apoio, em extinção) e tratamento isonômico a todos os servidores administrativos da autarquia, atribuindo referências, além de excluir dispositivos na citada Lei.




As emendas de nºs 7, 9, 19 e 23 pretendem repor aumento salarial para servidores integrantes das classes previstas nas alíneas “a” a “z.1” do inciso III do artigo 6º da Lei Complementar 1.044, de 13 de maio de 2008, com a redação dada pelo inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014.




As emendas de nºs. 8, 10, 14 e 24 pretendem alterar o caput do artigo 15 da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, com a redação dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014, no que concerne à promoção dos servidores do  Centro Paula Souza.




Por fim, as emendas de nºs 12, 15 e 18 inserem artigo ao Projeto, propondo a alteração da redação da alínea e, do artigo 6º do inciso II, da Lei Complementar 1.044, de 13 de maio de 2008 com a redação dada pelo inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014, no que se refere à denominação das funções ali previstas.
O entendimento doutrinário que trata da competência legislativa, faculdade atribuída a alguém à proposição legislativa, não deixa dúvida quanto à reserva exclusiva ao Chefe do Executivo para legislar sobre o tema. José Afonso da Silva, em Comentário Contextual à Constituição, p 454, 2012, leciona que “ela consiste no poder de estabelecer a formação do direito positivo (lei) e no poder de escolha dos interesses a serem tutelados pela ordem jurídica em forma de lei no sentido técnico.  

Vale registrar que a jurisprudência pátria, quanto à competência exclusiva, destaca que a reserva de iniciativa se estende ao poder de emenda Parlamentar.

“Poder de iniciativa. A jurisprudência do STF é no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo, daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (CF art. 61, § 1º) e com os limites do poder de emenda parlamentar (art. 63). Precedentes inúmeros” (STF, ADI 1.060, rel. Min. Carlos Velloso, j. 1.8.1994, RDA 199/173.”
Inequívoco o vício de iniciativa da Lei estadual 1.117, de 30-3-1990, na medida em que estabelece normas para aplicação do salário mínimo profissional aos servidores estaduais. Incidência da regra de iniciativa legislativa exclusiva do chefe do Poder Executivo para dispor sobre remuneração dos cargos e funções do serviço público, em razão da cláusula de reserva prevista no art. 61, § 1º, II, a, da Carta Magna. [ADI 290, rel. min. Dias Toffoli, j. 19-2-2014, P, DJE de 12-6-2014.]
Assim, ante os vícios de constitucionalidades apontados, informamos que as propostas contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, vale registrar que o artigo 63 da Carta Federal veda a possibilidade de apresentação de emendas parlamentares (limitação ao poder de emendar) que visem aumento de despesas nos projetos de iniciativa do Presidente da República, conforme entendimento da Suprema Corte:

Inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c o 61, §1º, II, c, da CF.

[ADI 2.791, rel. min. Gilmar Mendes, j. 16-8-2006, P, DJ de 24-11-2006.]= ADI 4.009, rel. min. Eros Grau, j. 4-2-2009, P, DJE de 29-5-2009
Por tal motivo manifestamos-nos contrariamente aprovação das emendas de nº 1 a 27, tendo em vista as alegações acima mencionadas.
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 19, de 2017 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 27. 
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 27.

Sala das Comissões, em 6/9/2017.

a) Roberto Massafera – Presidente
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